
Parecer nº      959       , de 2007

De Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça,   sobre o Projeto de lei nº 544, de 2007.

Por meio da Mensagem nº 74, de 2007, Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou para a apreciação desta Assembléia Legislativa  lei que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, e dá outras providências.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de 16 (dezesseis) emendas.

A propositura tramita em regime de urgência, por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Seguindo os trâmites regimentais, o projeto foi distribuído à Comissão de Constituição e Justiça para análise quanto aos aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico.

Sem apreciação daquele órgão técnico no prazo regimental, fomos designados Relator Especial para emitir parecer em substituição ao da douta Comissão.

Na qualidade de relator designado, passamos a analisar a matéria.

DO PROJETO

A matéria objeto do projeto em exame é de natureza legislativa, estando a iniciativa governamental em conformidade com os ditames constitucionais vigentes. Nesse sentido, no tocante à constitucionalidade, legalidade e juridicidade, inexiste óbice para a sua aprovação, eis que obedece ao disposto no artigo 24, § 2º da Carta Estadual. 

Cabe destacar que os Estados podem estabelecer normas de direito do consumidor conforme disposto na Constituição Federal artigos 5º, XXXII, e 24, V e VIII, e no Código de Defesa do Consumidor, artigo 55.

O projeto de lei dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo com o objetivo de estimular o hábito de os adquirentes de mercadorias, bens e serviços de transporte interestadual e intermunicipal exigirem do fornecedor a entrega de documento fiscal hábil, colaborando assim com a fiscalização de tributos e com a redução da evasão fiscal. 

Em troca, será concedido crédito aos consumidores, desde que o consumidor exija a emissão de Documento Fiscal Eletrônico ou de outro documento fiscal hábil que tenha sido objeto de Registro Eletrônico na forma estabelecida pela Secretaria da Fazenda.

O crédito concedido poderá ser utilizado para reduzir o valor do débito do IPVA do exercício seguinte, depositado em conta corrente ou de poupança, ou creditado em cartão de crédito, conforme disposto no artigo 5°.

O Executivo pretende promover campanhas educativas para informar e orientar a população sobre o direito e o dever de exigir a emissão de documentos fiscais a cada operação e prestação, a forma de receber e utilizar o crédito e os meios de verificar se o fornecedor está adimplente com suas obrigações tributárias perante o Estado de São Paulo.

O projeto prevê ainda, penalidades ao fornecedor que violar tal direito. Assim, prevê a aplicação de pena de multa ao fornecedor que deixar de emitir e entregar o documento ao consumidor, entregar documento que não seja o adequado, ou ainda deixar de efetuar o registro do documento, quanto este for obrigatório. 

Assim, nosso parecer é favorável ao projeto.





DAS  EMENDAS 


A emenda de nº 1 pretende acrescentar parágrafo ao artigo 5º de forma a estabelecer que o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, quando abatido ou quitado pelo crédito previsto no artigo 2º, não poderá sofrer qualquer decréscimo quanto ao cálculo do percentual destinado aos municípios.


Não vislumbramos quaisquer óbices que possam impedir o seu acolhimento. Somos, pois, favoráveis à aprovação da emenda de nº 1.


Pretende a emenda de nº 3 incluir artigo ao projeto solicitando o encaminhamento à Assembléia Legislativa quadrimestralmente, Relatório de Prestação de Contas e Balanço dos créditos concedidos nos moldes do exercício do direito de que trata o artigo 2° desta lei, com indicação detalhada de todas as operações realizadas.Nosso parecer é favorável à aprovação da emenda de nº 3.

A emenda de nº 2 visa suprimir o parágrafo 3º do artigo 5º.


A emenda de nº 4 propõe a inclusão de artigo ao projeto impondo a criação de um Fundo de Compensação para possíveis perdas de recursos destinados aos municípios, à educação e à saúde, decorrentes da aplicação deste Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo.

A emenda de nº 6 pretende incluir artigo estabelecendo a publicação, anualmente, da estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que o Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo iniciar sua vigência e nos dois seguintes, contendo a sonegação fiscal, a renúncia fiscal e a recuperação tributária estimadas.

A emenda de nº 5 pretende dar nova redação ao "caput" do artigo 3º estabelecendo que o valor correspondente a até 15% (quinze por cento) do ICMS - Quota Parte do Estado (QPE), efetivamente recolhido por cada estabelecimento, será atribuído como crédito aos adquirentes de mercadorias, bens e serviços de transporte interestadual e intermunicipal na proporção do valor de suas aquisições em relação ao valor total das operações e prestações realizadas pelo estabelecimento fornecedor no período e estarão sujeitas às seguintes faixas:

I) Até 2% para pessoa jurídica com receita bruta superior R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais) em cada ano-calendário;

II) Até 5% no caso das empresas de pequeno porte, ou pessoa jurídica com receita bruta superior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais) em cada ano-calendário;

III) Até 10% no caso das microempresas, ou pessoa jurídica com receita bruta igual ou inferior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) em cada ano-calendário;

IV) Até 15% para o consumidor final, ou pessoa física.

A emenda de nº 7 altera o "caput" do artigo 3º do Projeto estabelecendo que o valor correspondente a até 15% (quinze por cento) do ICMS - Quota Parte do Estado (QPE), efetivamente recolhido por cada estabelecimento, será atribuído como crédito aos adquirentes de mercadorias, bens e serviços de transporte interestadual e intermunicipal na proporção do valor de suas aquisições em relação ao valor total das operações e prestações realizadas pelo estabelecimento fornecedor no período.


A emenda de nº 8 propõe a inclusão ao item 3 do § 2º do artigo 2º do projeto em epígrafe, a alínea "c", estabelecendo que não tenha direito à concessão do benefício aquele que estiver em inadimplência com o fisco estadual.

 
A emenda de nº 11 pretende incluir o inciso V do artigo 4°, de forma a disciplinar a forma da indicação das entidades referidas naquele dispositivo, bem como a divulgação mensal das beneficiadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo.


Preliminarmente à análise do conteúdo das referidas emendas, do ponto de vista constitucional, legal e jurídico, não recomendamos a aprovação das emendas de nºs 2, 4, 5, 6, 7, 8 e 11, eis que as providências ali contidas inserem-se no rol de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo, envolvendo matéria orçamentária e de finanças públicas, conforme disciplinado nos artigos 165 da Constituição Federal e artigo 174, da Carta Estadual.

Tratam, portanto, de inconstitucionalidade formal por não guardar pertinência com o objeto da propositura, porquanto envolve matéria reservada à iniciativa legislativa do Chefe do Poder Executivo.

A Constituição Federal de 1988 delimitou as hipóteses em que a proposição de emendas parlamentares a projetos de lei oriundos do Poder Executivo em matéria de iniciativa reservada não acarretaria a inconstitucionalidade formal das normas delas resultantes, como bem sintetizou o eminente ministro Celso de Mello (ADI 2.050-MC, Pleno, DJ 1º.10.1999): "Desde que - respeitadas as limitações estabelecidas na Constituição da República - emendas parlamentares (a) não importem em aumento da despesa prevista no projeto de lei, (b) guardem afinidade lógica (relação de pertinência) com a proposição original e (c) tratando-se de projetos orçamentários (CF, art. 165, I, II, e III), observem as  restrições fixadas no art. 166, §§ 3º e 4º da Carta Política." Observe-se que tais  casos não se enquadram em nenhuma dessas exceções.

 
Somos, pois, contrários à aprovação das emendas 2, 4, 5, 6, 7, 8 e 11.


A emenda de nº 9 pretende incluir artigo ao projeto de forma a estabelecer que O Executivo mantenha, por intermédio do Banco Nossa Caixa S/A, Linha de Crédito Especial destinada à pequena e micro empresa a fim de financiar integralmente o investimento necessário à implantação do Projeto Nota Fiscal Eletrônica". Com relação à emenda de nº 9, temos s considerar que a mesma aprimora o texto da mensagem original, entretanto, sugerimos a seguinte subemenda:

"Subemenda à emenda de nº 9

Inclua-se o seguinte artigo 9º renumerando-se os demais:

Artigo 9.º  - O Poder Executivo manterá, por intermédio do Banco Nossa Caixa S/A, Linha de Crédito Especial destinada à pequena e micro empresa a fim de financiar integralmente o investimento necessário à implantação do Projeto Nota Fiscal Eletrônica"

Nesse sentido, nosso parecer é favorável à emenda de nº 9, na forma da subemenda ora apresentada.

A emenda de nº 10 propõe a inclusão de parágrafo único ao artigo 1º visando estabelecer que o acréscimo de arrecadação previsto no Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo deverá ser adicionado à arrecadação prevista na Lei das Diretrizes Orçamentárias de 2008.Trata-se de medida que aprimora o texto da mensagem governamental, razão pela qual sugerimos o seu acolhimento.


A emenda de nº 12 pretende dar nova redação ao artigo 2º, estabelecendo a identificação do adquirente, inclusive com a anotação do documento de identidade, RG ou CNPJ, respectivamente, no documento fiscal hábil.Trata-se de matéria a ser disciplinada em regulamento. Somos, pois, pela rejeição da emenda de nº 12.


A emenda de nº 13 pretende dar nova redação ao inciso III do artigo 4º impondo que ao prêmio a serem distribuídos, seja observado o limite mínimo correspondente à multa anotada no artigo 7º. Ressalte-se que a multa aplicada pelo órgão de defesa do consumidor tem destinação definida em legislação própria.Nosso parecer é contrário à aprovação da emenda de nº 13.


A emenda de nº 14 altera a redação do "caput" do artigo 7º com relação à multa ali estabelecida, para 100 UFESP, evitando a necessidade de atualização. Avaliada referida emenda, somos pela sua aprovação.


A emenda de nº 15 dá nova redação ao inciso IV do artigo 4º de forma a permitir que entidades paulistas de assistência social que atuem na área da saúde, tenham direito ao repasse dos créditos. A proposta prevista na referida emenda não se coaduna com as finalidades de incentivo à cidadania. Somos pela rejeição da emenda de nº 15.


A emenda de nº 16 pretende excluir o inciso II, do artigo 5º.A exclusão pretendida prejudicaria as pessoas de menor poder aquisitivo ou as que tivessem baixo consumo de bens e serviços. Razão pela qual não recomendamos a aprovação da emenda de nº 16.






Diante de todo o exposto, o nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 544, de 2007, das emendas de nº 1, 3, 10 e 14, da emenda nº 9 na forma da subemenda apresentada neste parecer e contrários à aprovação das demais emendas.

É o nosso parecer.

a) MAURO BRAGATO - Relator Especial
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